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b) Sección  de Vida.
A rt. 20. L a  Sección de V id a  t ien e  p o r  o b je to  s o c o r re r  con  u n a  

indemnización ú n ica  o con  u n a  p e n s ió n  p e r ió d ic a ,  o a m b a s  cosas  a la 
vez, según la  l ib re  v o lu n ta d  de l aso c iad o ,  a  los ben e f ic ia r io s  ex p reso s
o condicionales del socio fa llec ido .

A rt. 21. L os b en e f ic ia r io s  expresos  h a b r á n  de  se r  a s ig n ad o s  p o r  el 
asociado m e d ia n te  u n  esc rito  d u p l ic a d o  y  f i r m a d o  p o r  el socio y  dos 
testigos, q u e  e n t r e g a rá  o e n v ia r á  c e r t i f ic ad o  a la  “ P rev is ió n  M é d ic a ” , 
quedando en p o d e r  d e  la  A sociac ión ,  m e d ia n te  rec ib o  f i r m a d o  p o r  el 
jefe de las  o fic inas. U no  de los e je m p la r e s  se a r c h iv a r á  en las  o f ic in a s  
de la “ P re v i s ió n ” , y  el o t ro  (que sólo s e rá  v á l id o  p o r  d e s t ru c c ió n  o d es ­
aparición del p r im e ro )  se d e p o s i t a rá  en  el lu g a r  que ,  p a r a  m a y o r  g a ­
rantía, designe el C onsejo  de  A d m in is t r a c ió n .  E l  aso c iad o  t ien e  d e rech o  
a que su d es ig n ac ió n  p e r m a n e z c a  sec re ta ,  y, a estos efectos, a c o m p a ­
ñado de dos testigos, p u e d e  p r e s e n t a r  p e r s o n a lm e n te  los d o c u m e n to s  
en las o fic inas  de  la  “ P re v is ió n  M éd ica  N a c io n a l” o a n t e  un  n o ta r io ,  
quien en la  f o r m a  lega l  o p o r tu n a  h a r á s e  ca rgo  de d ich o s  d o c u m e n to s  
y los r e m i t i r á  a las  r e f e r id a s  o fic inas .  E l f u n c io n a r io  de  la s  m ism a s ,  
debidamente a u to r iz a d o  p a r a  ello, c o n t r a s e ñ a r á ,  r e g is t r a r á  y  f i r m a r á  
conjuntam ente con  el in te re sa d o  y  sus  testigos, ex te n d ie n d o ,  p o r  ú l t im o ,  
el oportuno recibo . D ichos  so b re s  no  p o d r á n  se r  a b ie r to s  m á s  q u e  d es­
pués de o c u r r id a  y  ju s t i f i c a d a  la  d e fu n c ió n  de l socio, y esto h a b r á  de  
hacerse p o r  el C onse jo  de A d m in is t r a c ió n  en p re s e n c ia  de  dos testigos.

A rt. 22. E l socio p o d r á  c a m b ia r  los b en e f ic ia r io s  ex p re so s  a que  
se refiere el a r t íc u lo  a n te r io r  c u a n ta s  veces lo e s t im e  co n v en ien te ,  p e ro  
siempre l l e n a n d o  las m is m a s  f o r m a l id a d e s  q u e  en  el p re c e d e n te  a r t í ­
culo se espec if ican ,  no  a d m i t ié n d o s e  p o r  la  A sociac ión  n u ev o s  b e n e ­
ficiarios si el e sc ri to  llega  a sus  o f ic in a s  d e sp u é s  de o c u r r id o  el fa l le ­
cimiento del socio.

A rt. 23. S e rá  to ta lm e n te  n u l a  y no s u r t i r á  e fecto  to d a  d e s ig n a ­
ción de b en e f ic ia r io s  q u e  se h a g a  en d i fe re n te  f o r m a  de la  d e ta l l a d a  
en los ar tícu lo s  21 y 23, inc luso  la  d isp o s ic ió n  te s t a m e n ta r ia  y ab in te s -  
tato, así com o t a m b ié n  to d a  d es ig n ac ió n  que ,  no o b s ta n te  se r  h e c h a  
en debida fo r m a ,  d e je  de e x p r e s a r  c a te g ó r ic a m e n te  el b e n e f ic ia r io  de 
!a pensión.

Se re se rv a ,  a s im ism o ,  al C onse jo  de  A d m in is t r a c ió n  la  f a c u l ta d  de 
anular la d es ig n ac ió n  de b e n e f ic ia r io s  exp reso s ,  en  los casos en que  
existan m u y  fu n d a d a s  ra z o n e s  q u e  l lev en  al á n im o  del C onse jo  el co n ­
vencimiento m o ra l  d e  q u e  d ich o  d e rech o  d e  d es ig n ac ió n  c o n c ed id o  a l 
asociado h a  se rv id o  de b a se  a c o m b in a c io n e s  u s u ra r ia s ,  q u e d a n d o —  
como consecuenc ia  de  ello— v iu d a s  o h i jo s  en ev id e n te  a b a n d o n o ,  con  
lamentable d esv iac ió n  de los f in es  soc ia les  y  m o ra le s  q u e  se p e rs ig u e n  
con la “P rev is ió n  M édica  N a c io n a l” .

En ta les  casos, el C o n se jo  de A d m in is t r a c ió n ,  c u m p l ie n d o  u n a  o b li­
gada acción tu te la r ,  h a r í a  la  a d ju d ic a c ió n  de  la  p e n s ió n  a  los b e n e f ic ia ­
rios condicionales, en  la  f o r m a  d e t e r m in a d a  en  el s ig u ien te  a r t íc u lo ,  
s,n que q u e p a  c o n t r a  e s ta  re so lu c ió n  re c u rs o  leg a l  a lg u n o .

A rt. 24. L os b e n e f ic ia r io s  co n d ic io n a le s  s e rá n  d e s ig n ad o s  p o r  la
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